
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3123701 - GO(2025/0462220-9)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : GENESIS URBANA - EMPREEND. IMOBILIARIOS LTDA
ADVOGADOS : JOÃO PEDRO LINS MASSAN - PR127672

BRUNO AUGUSTO SAMPAIO FUGA - PR048250
AGRAVADO : AZ BUSINESS BRASIL CONSTRUCAO CIVIL LTDA
ADVOGADOS : DJALMA FERREIRA LIMA FILHO - DF067539

ROSÂNGELA DE SOUZA SILVA - DF056115

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECONVENÇÃO. CUSTAS PROCESSUAIS. CONTROVÉRSIA
DIRIMIDA EXCLUSIVAMENTE COM BASE EM DIREITO LOCAL.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 280 DO STF.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 211 DO STJ.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE
CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. Agravo em recurso especial contra acórdão que manteve decisão
indeferindo o recolhimento de custas para reconvenção no âmbito
estadual.
2. O objetivo recursal é decidir se (i) é exigível o recolhimento de
custas na reconvenção à luz de normas locais; (ii) há negativa de
prestação jurisdicional; (iii) há prequestionamento dos arts. 290, 319,
320, 321 e 343 do CPC para permitir exame das teses; (iv) subsiste
dissídio jurisprudencial.
3. A controvérsia posta nos autos foi resolvida pelo Tribunal estadual
com fundamento exclusivo em direito local, o que inviabiliza o
reexame em recurso especial. Incidência, por analogia, da Súmula n.
280 do STF.
4. Ausente juízo explícito sobre os arts. 290, 319, 320, 321 e 343 do
CPC, incide o óbice do prequestionamento (Súmula n. 211 do STJ), o
que impede o conhecimento da matéria federal.
5. Não há negativa de prestação jurisdicional quando o acórdão
enfrenta os pontos essenciais e motiva adequadamente a conclusão,
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ainda que em sentido contrário ao pretendido.
6. O dissídio jurisprudencial fica prejudicado diante dos óbices
processuais.
7. Agravo conhecido. Recurso especial conhecido em parte e, nessa
extensão, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer parcialmente 12/05/2026  18/05/2026,
do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura
Ribeiro.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 

Brasília, .18 de maio de 2026

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : GENESIS URBANA - EMPREEND. IMOBILIARIOS LTDA
ADVOGADOS : JOÃO PEDRO LINS MASSAN - PR127672
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ADVOGADOS : DJALMA FERREIRA LIMA FILHO - DF067539

ROSÂNGELA DE SOUZA SILVA - DF056115

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECONVENÇÃO. CUSTAS PROCESSUAIS. CONTROVÉRSIA
DIRIMIDA EXCLUSIVAMENTE COM BASE EM DIREITO LOCAL.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 280 DO STF.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 211 DO STJ.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE
CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. Agravo em recurso especial contra acórdão que manteve decisão
indeferindo o recolhimento de custas para reconvenção no âmbito
estadual.
2. O objetivo recursal é decidir se (i) é exigível o recolhimento de
custas na reconvenção à luz de normas locais; (ii) há negativa de
prestação jurisdicional; (iii) há prequestionamento dos arts. 290, 319,
320, 321 e 343 do CPC para permitir exame das teses; (iv) subsiste
dissídio jurisprudencial.
3. A controvérsia posta nos autos foi resolvida pelo Tribunal estadual
com fundamento exclusivo em direito local, o que inviabiliza o
reexame em recurso especial. Incidência, por analogia, da Súmula n.
280 do STF.
4. Ausente juízo explícito sobre os arts. 290, 319, 320, 321 e 343 do
CPC, incide o óbice do prequestionamento (Súmula n. 211 do STJ), o
que impede o conhecimento da matéria federal.
5. Não há negativa de prestação jurisdicional quando o acórdão
enfrenta os pontos essenciais e motiva adequadamente a conclusão,
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ainda que em sentido contrário ao pretendido.
6. O dissídio jurisprudencial fica prejudicado diante dos óbices
processuais.
7. Agravo conhecido. Recurso especial conhecido em parte e, nessa
extensão, não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por GENESIS URBANA -
EMPREEND. IMOBILIARIOS LTDA. (GENESIS) contra decisão que não admitiu seu
apelo nobre manejado com fundamento no  III, alíneas  e , da CF, em face art. 105,  a  c
de acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS, assim
ementado:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
RECONVENÇÃO. CUSTAS PROCESSUAIS. AUSÊNCIA DE
PREVISÃO LEGAL. DECISÃO MANTIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que
indeferiu o pedido de recolhimento de custas processuais referentes à
apresentação de reconvenção. A decisão recorrida entendeu que não
há previsão legal em Goiás para a cobrança de custas em
reconvenção.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se é necessária a
cobrança de custas processuais para a apresentação de reconvenção,
diante da ausência de norma legal específica sobre o tema no Estado
de Goiás.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A Resolução nº  do Tribunal de Justiça do Estado de264/2024
Goiás, que previa o recolhimento de custas em reconvenção, foi
revogada.
4. As custas processuais possuem natureza tributária, submetendo-se
ao princípio da legalidade tributária (  I). A ausênciaCF/1988, art. 150,
de lei específica autorizando a cobrança impede a exigibilidade das
custas na reconvenção.
5. Jurisprudência do Tribunal de Justiça de Goiás corrobora a
desnecessidade do recolhimento de custas para a apresentação de
reconvenção em casos de ausência de previsão legal.
IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Recurso conhecido e desprovido (e-STJ, fl. 42).

 
Os embargos de declaração opostos por GENESIS foram rejeitados (e-STJ,

fls. 73-87).

No presente inconformismo, defendeu a inaplicabilidade das Súmulas n. 284
do STF e 7 do STJ.

Não foi apresentada contraminuta.
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É o relatório.

VOTO

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial, que
não merece prosperar.

Nas razões de seu apelo nobre, GENESIS alegou a violação dos arts. 290,
319, 320, 321, 343 e 1.022 do CPC, além da existência de divergência jurisprudencial,
ao sustentar que  a reconvenção possui natureza de ação autônoma, de modo que (1)
também deve estar sujeita ao recolhimento das custas iniciais; e  o acórdão (2)
recorrido apresenta omissões que não foram sanadas no julgamento dos embargos de
declaração.

 
 (1) Do recolhimento das custas da reconvenção

 
Sob o argumento de violação dos arts. 290, 319, 320, 321 e 343 do CPC,

para além da existência de dissídio jurisprudencial, GENESIS pretende fazer
prevalecer sua tese de que a reconvenção, por possuir natureza de ação autônoma,
também está sujeita ao recolhimento das custas iniciais, sob pena de cancelamento da
distribuição.

Da leitura do v. acórdão recorrido, todavia, verifica-se que a questão
controvertida foi solvida pelo Tribunal estadual com base, exclusivamente, em direito

, nos seguintes termos:local

Cinge-se a celeuma devolvida a esta instância recursal em analisar o
acerto da decisão que indeferiu o pleito para que fossem recolhidas
custas processuais da reconvenção.
De plano, denota-se que o inconformismo apresentado pela parte
agravante não merece prosperar. Obtempera-se.
Em 24 de abril de 2024, foi editada por este Tribunal de Justiça a
Resolução n.º 264, que previa as hipóteses de recolhimento de custas
na reconvenção, consoante disposto:
[...]
Ocorre que em Sessão Extraordinária realizada em agosto de
2024, os componentes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça
do Estado de Goiás, acolhendo a propositura do Presidente do
TJGO, revogaram a Resolução n.º  que estabelecia a264/2024,
cobrança de custas judiciais na reconvenção.
Assim sendo, ante a ausência de previsão legal expressa,
consoante diretriz do artigo 150, inciso I, da Constituição Federal
e uma vez que as custas processuais e a taxa judiciária possuem
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natureza jurídica de tributo, nos moldes do artigo 145, inciso II, da
Constituição Federal, sujeitando-se, por essa razão, ao princípio
constitucional da legalidade tributária, não há que se falar em
cobrança de custas na reconvenção (e-STJ, fls.  grifou-se).45/46,

 

 Nesse contexto, mostra-se inviável o conhecimento do recurso especial,
ante a incidência, por analogia, da Súmula n. 280 do STF, : in verbis  por ofensa a

.direito local não cabe recurso extraordinário

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. IMPUGNAÇÃO DE CRÉDITO. CUSTAS.
LEGISLAÇÃO LOCAL. INCIDÊNCIA DA . DISSÍDIO SÚMULA 280/STF
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. RECURSO NÃO
CONHECIDO.
[...]
3. O acórdão recorrido resolveu a controvérsia com base em
normas estaduais (Leis Estaduais nº  e nº ),9.109/2009 12.193/2023
atraindo a incidência da Súmula 280 do STF, aplicada por
analogia, que impede o conhecimento do recurso especial

(AgInt no , DJe defundado em direito local  AREsp n. 1.905.187/RJ
.5/5/2022)

4. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que não
compete ao STJ reexaminar norma estadual ou julgar matéria

(AgInt nodecidida com fundamento exclusivo em legislação local 
, DJe de .AREsp n. 1.534.050/RJ  18/3/2022)

[...]
7. Agravo em recurso especial não conhecido.

, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira(AREsp n. 2.955.896/MA
Turma, julgado em  DJEN de 10/11/2025,  13/11/2025)
 
 
RECURSO ESPECIAL. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. LOTE.
CONTRATO ANTERIOR À LEI DO DISTRATO. AÇÃO DE RESCISÃO
CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE VALORES E
INDENIZAÇÃO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ARTIGO 1.022 DO
CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. . SÚMULA 284/STF
REEXAME DE NORMAS LOCAIS. IMPOSSIBILIDADE.

. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. REQUISITOS.SÚMULA 280/STF
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 STJ. PERCENTUAL
DE RETENÇÃO. TAXA FRUIÇÃO. LOTE NÃO EDIFICADO. NÃO
CABIMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CRITÉRIO DE
EQUIDADE. INAPLICABILIDADE. RECURSO ESPECIAL
PARCIALMENTE PROVIDO.
[...]
2. Não compete a esta Corte, como guardiã da legislação federal,
reformar entendimento julgado com base em norma de direito
local, a teor do disposto na Súmula 280, do STF, por analogia.
[...]
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7. Recurso especial a que se dá parcial provimento.
, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta(REsp n. 2.132.805/SP

Turma, julgado em  DJEN de 16/12/2025,  19/12/2025)
 
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
COMPETÊNCIA ABSOLUTA DAS VARAS REGIONAIS.
INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO LOCAL. . SÚMULA 280/STF
DESLOCAMENTO DE COMPETÊNCIA. RECURSO CONHECIDO EM
PARTE E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
[...]
2. A matéria em discussão consiste em saber se o deslocamento de
competência em fase de cumprimento de sentença, para uma das
Varas Cíveis da Regional, é válido, considerando a competência
absoluta das Varas Regionais e o foro de eleição pactuado pelas
partes.
3. A questão relativa à competência do Juízo singular foi
solucionada, pelo Tribunal de origem, com fundamento na
interpretação da legislação de organização judiciária local. Logo,
a revisão do aresto, na via eleita, encontra óbice na Súmula 280
do Supremo Tribunal Federal.
[...]
6. Recurso conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido.

, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,(AREsp n. 1.973.959/RJ
julgado em  DJEN de 22/9/2025,  26/9/2025)
 

Ainda que assim não fosse, é certo que o Tribunal estadual não solveu a
controvérsia sob o enfoque dos dispositivos legais invocados por GENESIS (arts. 290,
319, 320, 321 e 343 do CPC), os quais, portanto, ressentem do indispensável
prequestionamento.

Ressalte-se que é exigência contida na própria previsão constitucional de
interposição do recurso especial que a matéria federal tenha sido decidida em única ou
última instância pelo Tribunal, não sendo suficiente a parte discorrer sobre o dispositivo
legal que entende infringido.

É imprescindível que tenha sido emitido juízo de valor sobre os preceitos
indicados como violados, o que não ocorreu na hipótese examinada, mesmo após a
oposição de embargos de declaração.

Assim, incide ao caso o disposto na Súmula n. 211 do STJ.

Nesse sentido:
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DESCONSIDERAÇÃO
DA PERSONALIDADE JURÍDICA. RELAÇÃO DE CONSUMO.
TEORIA MENOR. REQUISITOS. REVISÃO DE MATÉRIA
FÁTICOPROBATÓRIA. ÓBICE DA . INCLUSÃO DE SÚMULA N. 7/STJ
SÓCIOS PESSOAS FÍSICAS. RESPONSABILIDADE PELO
PAGAMENTO DO DÉBITO. ESGOTAMENTO DAS PESQUISAS

Documento eletrônico VDA56623362 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 11/05/2026 16:56:37
Código de Controle do Documento: de67b3d9-93c5-46c7-aa53-3bae22fe0136



PARA
IDENTIFICAÇÃO DOS BENS. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA . SÚMULA N. 211/STJ
[...]
3. Ausente o prequestionamento do artigo apontado como
violado e a tese a ele vinculada, não é possível o conhecimento
do recurso especial. Incidência da Súmula n. 211 do STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt no , relator Ministro Humberto AREsp n. 2.607.987/SP
Martins, Terceira Turma, julgado em  DJe de 17/6/2024,  19/6/2024)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO AMBIENTAL. OMISSÃO NO
ACÓRDÃO RECORRIDO. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. NÃO ART. 1.022
OCORRÊNCIA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA
VENTILADA NO RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO
IMPLÍCITO. NÃO VERIFICAÇÃO. SÚMULAS N. 211 DO STJ E 282
DO STF. TUTELA ANTECIPADA. SÚMULA N. 735 DO STF.
INCIDÊNCIA POR ANALOGIA.  DO CPC. REQUISITOS. ART. 300
REEXAME DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
[...]
2. Prequestionamento significa a prévia manifestação do tribunal
de origem, com emissão de juízo de valor, acerca da matéria
referente ao dispositivo de lei federal apontado como violado.
Trata-se de requisito constitucional indispensável para o acesso
à instância especial.
3. A ausência de debate acerca dos dispositivos legais tidos por
violados, a despeito da oposição de embargos declaratórios,
inviabiliza o conhecimento da matéria na instância extraordinária,
por falta de prequestionamento. Incidência das Súmulas n. 211 do
STJ e 282 do STF.
[...]
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , relator Ministro João Otávio de AREsp n. 2.425.718/PA
Noronha, Quarta Turma, julgado em  , DJe de 4/3/2024  6/3/2024)
 
 

Saliente-se, por oportuno, que a incidência dos óbices acima referidos
impede o conhecimento do recurso especial por qualquer de suas alíneas, de modo
que resta prejudicado o exame do suposto dissídio jurisprudencial.

Confira-se a jurisprudência desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE
IMÓVEL. ATRASO NA ENTREGA DA OBRA. NULIDADE DE
INTIMAÇÃO. REQUERIMENTO DE EXCLUSIVIDADE NÃO
ATENDIDO. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO. PRINCÍPIO DA
INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS.  E 272, § 5º, DO ART. 269

. DANOS MORAIS. ATRASO NA ENTREGA DO IMÓVEL.CPC/2015
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REANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO
CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
[...]
3. A inadmissão do recurso especial interposto com fundamento
na alínea a do permissivo constitucional, em virtude da incidência
de enunciado sumular, prejudica o exame do recurso no ponto
em que suscita divergência jurisprudencial se o dissídio alegado
diz respeito ao mesmo dispositivo legal ou tese jurídica, o que

 Precedentes.ocorreu na hipótese.
4. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

, de minha relatoria, Terceira Turma, julgado(AREsp n. 2.880.808/RJ
em  DJEN de 24/11/2025,  27/11/2025)
 
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE
MERCADORIAS;  CONTRATUAL;COMPENSAÇÃO/ABATIMENTO
ÓBICES PROCESSUAIS. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO.
[...]
9. Prejudica-se o exame do dissídio jurisprudencial, pois o óbice
processual que impede o conhecimento pela alínea "a" também
obsta a apreciação da divergência suscitada.
IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Agravo em recurso especial desprovido.

, relator Ministro João Otávio de Noronha,(AREsp n. 2.547.044/SP
Quarta Turma, julgado em  DJEN de 1/12/2025,  4/12/2025)
 
 

 (2) Da negativa de prestação jurisdicional

Apesar do inconformismo, verifica-se que o Tribunal local se pronunciou
sobre todos os temas importantes ao deslinde da controvérsia, não havendo, portanto,
omissão, contradição ou obscuridade.

Veja-se que o v. acórdão recorrido foi claro ao pontuar a inexigibilidade do
pagamento de custas iniciais na reconvenção no âmbito do TJGO, ainda que não
examinada a questão sob a ótica pretendida por GENESIS.

Assim, inexistem os vícios elencados no  do CPC, sendo forçoso art. 1.022
reconhecer que a pretensão recursal ostenta caráter nitidamente infringente.

A jurisprudência desta Casa é pacífica ao proclamar que, se os fundamentos
adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o julgador não está obrigado a
rebater, um a um, os argumentos utilizados pela parte.

Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ACIDENTE DE
TRÂNSITO. VIOLAÇÃO AO  DO . OMISSÃO. ART. 1.022  CPC/2015
AUSÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL RECONHECIDA.
EXCLUDENTES AFASTADAS. REVISÃO. NÃO CABIMENTO.
MATÉRIA FÁTICA E PROBATÓRIA DOS AUTOS. APLICAÇÃO DA

. ARBITRAMENTO DE DANOS MORAIS.SÚMULA 7/STJ
DISCUSSÃO DO VALOR. PROPORCIONALIDADE RECONHECIDA.
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO NESTES AUTOS. . SÚMULA 7/STJ
TERMO INICIAL. JUROS MORATÓRIOS. CITAÇÃO. PRECEDENTES
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Não há ofensa ao  do , porquanto o Tribunal art. 1.022  CPC/2015
de origem decidiu a matéria de forma fundamentada. O julgador
não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos invocados
pelas partes, quando encontra motivação satisfatória para dirimir
o litígio.
[...]
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no , relator Ministro Marco Aurélio AREsp n. 2.229.195/RJ
Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de 4/9/2023,  6/9/2023)
 

Afasta-se, portanto, a alegada violação.

 
Nessas condições,  do agravo para  do CONHEÇO  CONHECER EM PARTE

recurso especial e, nessa extensão, . NEGAR-LHE PROVIMENTO

Inaplicável ao caso a majoração dos honorários advocatícios.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra este acórdão, se
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação nos termos do art. 1.026, § 2º, do CPC.

É o meu voto.
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Sessão Virtual de  a 12/05/2026  18/05/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GENESIS URBANA - EMPREEND. IMOBILIARIOS LTDA
ADVOGADOS : BRUNO AUGUSTO SAMPAIO FUGA - PR048250

JOÃO PEDRO LINS MASSAN - PR127672
AGRAVADO : AZ BUSINESS BRASIL CONSTRUCAO CIVIL LTDA
ADVOGADOS : ROSÂNGELA DE SOUZA SILVA - DF056115

DJALMA FERREIRA LIMA FILHO - DF067539

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROPRIEDADE - CONDOMÍNIO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou12/05/2026  18/05/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

 

Brasília, 18 de maio de 2026
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